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Câmara MiniicinaI de OeiacaI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

N° do Protocolo;

Data da Entrada: 01/12/95

ASSUNTO: .?.?.9Í.Í;I?....?£.Mí...W.-....10 6/9 5 - Autoriza

-

para com o Fundo de

G 0 S © P V í C O •

AUTUAÇÃO

-Primeiro dias do mês de Je mj]
novecentos ̂  npventa...e.. cinco ; ^ Secretaria,
eu, João Manoel de Carvalho ;

,  Secretario, autuo os

documentos que adiante se vêem. Eu, João Manoel de Carvalho,
o subscrevo e assino.
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei n9 106/955 que estamos enca

minhando a Vossa Excelência visa obter autorização Legislati

va para o Poder Executivo Aditar Acordo de Parcelamento (ou

Reparcelamento) de divida para com o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço.

hlo ano de 1993 3 "toi aprovado por essa Casa de

LeiSy o Projeto de Lei n9 20/93 3 dele originando a Lei nQ

2.162/93, que Autoriza o Poder Executivo a Contratar Parcela

mento de Divida para com o Fundo de Garantia do Tempo de Ser

viço e dá outras providências correlatas, embasado no Termo

de Confissão de Divida e Compromisso de Pagamento para com o

FGTS com vinculaçã:o3 em garantia, de cotas do Fundo de Parti

cipação dos Municipios (FPM), assinado em 30 de julho de

1993, conforme Cláusula Primeira, que rezas

O Devedor reconhece que deve so FGTS o valor

de CRÍ ó.592.510.ó00fí9 (eels bllh&es^ quinhentos e noventa e

dois mi^lh&es^ quinhentos e dez mil, seiscentos cruzeiros e

dezenove centavos), divida esta atualizada até 04,04,93_, cor

respondente às NDFG n2s 002522^ 002522, 0041r5, 222óv2,

222Ó92, 02057R e 01390^, abrangendo o período de dez/70 a

dez/80 (intercalado), bem como a confissão espontânea de dé

bito, que abrange o período de ago/90 a dez79íj, e que será

amortizada com recolhimento a tantas competências quantas

forem necessárias para perfazer^ no mínimo 5X (cinco por cen—

V. /'iSr' iPorç.» cfo l&ovo' J
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to) desse valor^ e o restante ew 14Õ (cento e quarenta) par

celas^

A Prefeitura Municipal de Suaçui5 foi autuada

através das autuações fiscais nQs 29030, 29035, 29032 e

29036, referente as competências, a sabers

Ono de 1982 — setembrof outubro^ novembro e

dezembro^

fino de 1983 — Janeiro^ abril, maio. Junho,

Julho, agosto, setembro, outubro^ novembro e dezembro.

Ono de 1984 - Janeiro, fevereiro, março, a—

brilf Junho, Julho, agosto e setembro,

8no de 1985 — Janeiro^ fevereiro^ maio_. Ju

nho, Julho, agostof setembro, outubro e novembro.

8no de 198ó — novembro e dezembro.

Ano de 1987 — Janeiro, fevereiro, março, e

abri 1.

fno de 1988 — Junho, Julho^ agosto^ setembro^

outubro^ novembro e dezembro.

fina de 1989 — agosto, setembro, outubro, no

vembro e dezembro.

fino de 1990 — Janeiro, fevereiro, março, a—

bril, maio. Junho, Julho, agosto, setembro, outubro, novembro

e dezembro.

Estas competências apresentadas através das

autuações supraditas, deveu-se que a Prefeitura de Guaçui,

confessou a dívida e após fiscalização do Fiscal do Trabalho,

V.- P&rça d® Poif®' J
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Sr. Alcy Zamprogno, constatou—se que os valores apresentados

anteriormente estavam aquém da realidade.

Entretanto^ há a necessidade da aprovação de

Lei específica para atendimento de acordo de parcelamento (ou

reparcelamento) do FBTS. Isto decorre de norma do Conselho

Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço^ cosoante

Resolução nQ Í39, de 06 de abril de 1994, que Estabelece nor

mas para parcelamento de recolhimento em atraso das contribu—

içêSes devidas ao FGTS, em seu item 3.3. que reza:

Qualquer débita apurada na vlgsnala da acorda

de parcelamento poderá eer motivo de aditamento contratual ̂

alterando—se, neste caso, os valores das parcelas vincendas.

Informamos ainda, que a não aprovação do re

ferido Projeto de Lei implicará em divida ativa e posterior

Cobrança Executiva.

Pelo exposto, esperamos a aprovação do Proje

to de Lei n9 106/95, por Vossas Excelências.

Atenciosamente

LUIZ FERRAZ MOÜLIN

Prefeito Municipal

f-ífiSS/mcm.

V.. Porça dG J
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PROJETO DE LEI N9 10Ó/95

APROVADO^

Sala das ✓Sessões /

Presidente ^

l/o/íít.C£>0
I

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO

A ADITAR ACORDO DE PARCE

LAMENTO (OU REPARCELAMEN-

TO) DE DIVIDA PARA COM O

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO

DE SERVIÇO.

O PTefeitD Municipal de Guaçui, Dr. LüiZ FER

RAZ MOULIN, no uso de suas atribuições legais, faz saber que

a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Leis

Artigo 19 — Fica o Poder Executivo a, em nome do Município de

Guacuí—ES.5 aditar Acordo de Parcelamento (ou Reparcelamento)

com a Caixa Econômica Federal—CEF, relativo A dívida havida

junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço—FGTS5 na forma

da Resolução 139, de 06 de abril de 1994, do Conselho Curador

do FGTS, e da Circular CEF n9 28/94, de 05 de maio de 1994.

Artigo 29 — O Poder Executivo, para garantia da avença, fica

autorizado a vincular e uti1izar cotas do FPM e ICMs, durante

todo o prazo de vigência do ajuste.

Artigo 39 — O Poder Executivo, durante o prazo do Acordo de

4

V.. rfò JPóuo' J
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Parcelamento, consignará, nos orçamentos anual e plurianual,

dotações suficientes ao atendimento das prestações mensais

oriundas do ajuste.

Artigo 49 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

ção =

Artigo 59 — Revogam—se as disposições em contrário.

Buaçui, Paço São Miguel, 27 de novembro de

1995.

Pref ei tcr\ Muni çi pa

LUIZ FERRAZ MOÜLIN

IAHELIAr^ ÍILVA SCHÜARTZ

Procuradora Geral doí Município

BEBABtrftO PEREIRA PACHECO

SecrJ Muf>< de\Finança5

HERMES AFONSO GUIMARÃES

Secr. Mun. de/Administração

HMsS./ mcm.

JPorça do JPodo* -J
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

i

te;f;:mü de confisskü df

DE PAGAMENTO PARA COM

EH GARANTIA, DE COTAS
Cí^íO DOS MUNICÍPIOS (!■

DíUIDA E CÜhPROMIGSO
O FGTS COM UINCÜLAC.^0,
DO FUNDO DE PARTICIPA-

PM) .

O Município de Guaçuí/ES, pessoa jurídica de di-
público interno, devidamente autDri;;:ado pela Lei Municipal

|:> e 1 o F' r e F e i t o H u n i c; i pai,
a s a do, r e s i (J e n t s e (J o m i c i •••■

do
1" e i t o

Sr. LUIZ FERRAZ MOULI.Ny brasileiro,
]. i a d D e iri G u a c u í / Ê S, i n s c r i t o n o C F' F

ny 2Í62/93, de Í9.04.93, representa

•.o

na üAEi/E'S sob o riQ 1Z82, de um lado, daqui por diante denominado
simplesmente DEUEDOR e, de outro lado a CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL--CEF, empresa pública, criada pelo Decreto-lei n2 759/69, re-
.gendo-se pelo seu estatuto aprovado pelo Decreto ní3 99.53Í, de
Í7.09.90, arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal, ins
crita no CGC-MF sob o n9 00.360. SOS/OOOÍ-O-^i, com sede cm Brasí "
lia/DF,na qualidade de Agente Operador
Tempo de Serviço- FGTS, nos termos da I.

do
. e i

F"undo de
n9 8036,

Garantia do
de íi .05.90.

neste ato representada, por seu Superiotendente Regional no Es
PÍrito Santo, JOSé OLINTO MEDRADO DE FIGUEIREDO, brasileiro, ca
sado, econoraiário, domiciliado nesta Capital, conForrne procura
çíáo lavrada cm notas do 29 üFício de Notas no livro 1396, Tis
008, da cidade de Bras.í 1 ia-DF, doravante designada CEF' , tem jus
to c acordado parcelar o débito ckístente em nouii;
ra com

iri'.!) s d a
dor do
tes:

do DEOEDOR pa
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - F"GTS, nos ter
Resoluçao í00/93 (D.O.U. de 02.06.93), do Conse1bo Cura
F'"GT3, regendO"se o parcelamento pelas cláusulas seguin

e

CLÁUSULA PRIMEIRA: O DEVEDOR reconlicce què deve ao - FGTS
o valor de CRíF 6.592.310.600,19 (seis bilhões, quinhentos e no
venta e dois milhões quinhentos e des: mil, selscentos cru;:eiros

a d a até 04. O 4. 9 3, c o r -■
004175, 232692, 232693,
d e H / 7 O a d e h / 8 8 ( i n t e r -■
d e d é b i t o , q u e a b r a |-1 g e
a m o r t i H a d a c o m reco 1 h i •-

dezenove centavos), dívida esta atuali:
respondente às NDFG n9s. 002522, 002523,
02057A e 01390A, abrangendo o período de
calado) , bem como a con-Flssào espontânea
o período de AGO/89 a DEZ/90, e que será
líiento'de importância correspondente a tantas competências quan
tas forem necessárias para perfazer, no mínimo 5/í (cinco por
cento) desse valor, e o restante em í40 (cento e quarenta) par-
c e 1 a s .
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CLÁUSULA SEGUNDA; O Dü^UEDOR, rananciando axprea!»aiiianta a qua.l-
quer contestação quanto ao valor c procedência da djivida, assiume
integral responsabilidade pala exatidão do montante declarada e
con-Fessado, Ficando, entretanto, desde logo, ressalvado o direi
to de a CEF apurar, a qualquer tempo, por intermédio do Hinisté--
rio do Trabalho, na -Forma do disposto no ar t . E3 da citada Lei
n. Q.036/90, a axistine ia.de outras importâncias devidas, não
incluídas neste instrumento.

CLíiíUSüLA TERCEIRA; O DEVEDUR se obriga, também, a sFetuar, den
tro dos respectivos prazos, os depósitos mensais que se tornarem
devidos após esta data.

CL(!ÍUSüLA QUARTA; A con-Fissão da dívida constante deste instru
mento é irretratável, não implicando, de modo :algum, em novação
ou. transação, e vigorará imediatamente, ressalvados os privilé
gios assegurados para cobrança da fiívida Ativa do F-'(3TS.

CLa'USULA QUINTA; O DEVEDOR reconhece que o presente instrumento
constitui título de dívida líquida e certa para, eventu-alment-a,
com baseí nele, ser efetivada a cobrança, no todo ou em parte, da
dívida confessada e demais acréscimos, de acordo com ;a legisla--
ção em vigor.

CLAUSULA SEXTA: A liquidação da dívida far--se--á pelo pagamento
das prestações correspondentes, cujas datas de vencimento e res--
pectivos valores serão indicados pela CEf" no mapa em anexo a
corre-spondência entregue ao DEVEDOR", os quais constituirão parte
integrante do presente, prestações essas pagá"vsis, juntamente
com o-s recolhimentos mensais, em banco integrante da rede arre-
cadadora do FGTS que a CEF indicar.

CL/ÍUSULA StéTINA; O valor de cada prestação será reajustado,
quando do recolhimento, .aplicando-se a cada parcela integrante
da prestação, os coeficientes próprios constantes^ do Edital vi
gente à época, e acrescido dos demais encargos e comi naçòes le--
g a i s .
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CLaUSULA OITAVA; D DEVEDOR ise abriga .a rscolhar, de uma s<5 vaE,
c^s importâncias relativas a empregado que faça jus à movimenta
ção de sua conta vinculada ou que tenha rescindido ou extinta
s e u c o n t r a t o d e t r a b a 1 ho, de d u z i i"i d o - a s d a e, p a r c e 1 a s v i n c e n d a s .

PAR/í^GRAFO-üNICO: Quando houver extinção ou rescisão do contrato
de trabalhador não optante, o DEVEDOR poderá realiziar apenas o
lecolhimento da multa e juros de mora, em relação ao período an
terior a 05/i0/88, desde que possua o competente recibo de qui
tação devidamente homologado.

cláusula nona : - O DEZ.VEDOR se obriga a comprovar perante a com
petente Unidade do FOrS-CEF, mediante apresentação de uma via oii
copia da GR devidamente quitada, o recolhimento da prestação
vencida, os recolhimentos antecipados previstos na cláusula an
terior e os recolhimentòs mensais.

CLÁUSULA DáCIMA; O DEVEDOR se obriga, ainda, a ragulariaar, no
(trinta) dias, quaisquer outros débitos para com o

hblb, em cobrança administrativa e/ou judicial, à exceção daque
les que estejam em grau de embargo ou recurso, nesta e/ou cm ou
tras praças, durante a vigência deste contrato.

CL<í{USULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica estipulado que a tolerância por
pai te da CEP, em carater sxcepcion:vil, ao descumpr imento pelo DL- —
VEDOR das obrigações legais c contratuais, não se constituirá",
em nenhuma hip(3tese, em novação.

CLíííUSULA DÉCIMA SEGUNDA:. São motivos de imediata rescisão, de
pleno direito, do parcelamento e vencimento antecipado da dívida
e sua imediata execução ilylependentementc de notificação judi
cial ou extrajudicial, almn dos casos previstos nos ai"tigos 76B
G- 95A do ̂ Código^Ciyil, os seguintes: a) a falsidade de qualquer
declaração do DEVEDOR; b) o não recolhimento de depósitos vin-
cendos por 8 (dois) meses consecutivos; c) inadimplemento de
qualquer das obrigações ora estipuladas.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: Em
pagamento do débito confessado

do presente compromisso de
c u m p r i m e n t o d a s d e rn -a i <r, o Id r i a a •
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çiüSM» ora |:>a(: tuadas, o DEVEDOR cons t ;L tui , por 'fcj? infôt;r'.i.iTi«m;l
"f

fl

nos termos

de cotas a

pios - FPI-i

da Lei Municipal

sls par tsncsntsiã do

eiócV93,

fü.tndo da

de 19. O-^.93,

Par t ic i pacão

fi
vinculacao

dos Munic.í-

f''ARíííGRAFO-F'RIMEIRO: Em dacor rS nc ia da vinculacão ora constituída
e para o efeito de assegurar a eficácia da mesma vinculacáo, o
DEVEDOR autor iíia, ds forma plena e irrevogável, o Banco Deposi
tário dos recursos oriundos das cotas do FPM a ele pertencentes

a: I - reter tantas cotas do FPM a ele pertencente guantas sejam

necessárias ao pagamento de juros, amor t i/íacoes e demais obriga
ções pecuniárias decorrentes deste instrumento, até a soluc?ío
integral da dívida; II - pagar a CEF, mediante reciuisicáo desta,
por escrito, as quantias correspondentes a juros, amortizacoss e
demais obrigações vencidas e náo pagas nas épocas próprias, le
vando a débito da conta do DEVEDOR os valores correspondentes.

F"'AR(ííGRAFO-SEGUNDO: Ainda em decorrência da vinculaçáo ora cons
tituída e para o efeito de assegurar a eficácia da mesma vincu
laçáo, o DEVEDOR outorga à CEF, por este instrumento e na melhor
forma de direito, poderes irrevogáveis e, irretratáveis para re
quisitar e receber do Banco Depositário, das cotas por este blo
queadas do FF''H, as quantias correspondentes aos juros, amortiza
çóes e demais obrigações estipuladas no presente contrato, ven
cidas e não pagas nas épocas próprias.

PARí^GRAFO-TERCEIRO: O DEVEDOR se obriga a comunicar à CEF, por
escrito, a constituição ds qualquer outra vinculação de cotas a
e 1 e pe r t e r»c e n t e s do FRM .

CL<{$USULA DÉCIMA-ÔUARTA: O DEVEDOR, desde já, se
juntamente com a dívida e respectivos encargos,
decorrente do exercício de cobrança judicial, as

despessis judiciais e honorários a dvoca t í c ios, à
(vinte por cento), incidentes sobre os montantes
ser cobrados em juízo.

obriga a pagar

a  remuneração
custas e demais

ra.zão de Eü%

que tenham de

CLáUSULA DisCIMA-aUINTA: Para dirimir qiuaisquer questões que di
reta ou indiretamente decorram do pre-sente instrumento, o foro ev
o da Seção Judiciária da Justiça Eederal deste Estado.
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E, por ss{;;arfi?iTi íiysim justos o acordsidos a CEF" a o
DEVEDOFí, rubvic-am e assinam o presente instrumento c seus ane
xos, em 05 (cinco) vias de igual teor juntamente cora as testeinu-

n f .as a ba 1 xo qual i -f ica das .

"• õ;-Ai

U

àf,

O i t ór i a, 30 de j u1ho de i 993

iz ^erraZy- Jltóul in
UNICÍPIO DE GUAC:Uí/ES

LUIZ FEÜRRAZ MOÜLIN

apresentação

Anotado nt Piolocolo fí - J. sob O lt'„

às 'n às QO horas

Gu açu i (E S jMé—de de 193

O
P

dou lé.
O

•■..m to^l vepdaft(X
o 0\o

3CUh «
ft:
< 1 I a br «li a •

RG B17.00WS^-DF
CFI7 333.8lj3V^-87
MAfcuS ALEXANDRE SILVA

CERTIDÃO

Cerliíico e dou íé, em virtude do pedido
verbal de pesiGa iiitrresmdír, que o titulo a
çuo SC rrliTe u prssejite via íoi repistra-
dü neste cartóiiu sob ii." ,Ô3 íls,
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LEI 2.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR PARCELAMENTO DE D_1

VIDA PARA COM O FUNDO DE GA

RANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO E

DA OUTRAS PROVIDENCIAS CORRE

LATAS.

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Dr. LUIZ FERRAZ

MOULIN, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câ

mara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Artigo 15 _ Fica o Poder Executivo autorizado a, em nome do Mu

nicípio de Guaçuí-ES. , contratar parcelamento da dívida para

com o FGTS, através da Caixa Econômica Federal, na forma da re

solução n2 094/93, de 16.02.93, do Conselho Curador do FGTS ,

no valor de Cr$ 6.592.510.600,19 (seis bilhões, quinhentos e

noventa e dois milhões, quinhentos e dez mil, seiscentos cru

zeiros e dezenove centavos) , atualizado até 04.04.93.

Artigo 25 - Para a garantia do principal e acessórios, fica o

Poder Executivo autorizado a utilizar parcelas ,do F.P.M.(Fundo

de Participação dos Municípios) , durante o prazo de vigência

do parcelamento autorizado por esta Lei.

Artigo 35 -0 Poder Executivo consignará nos orçamentos anual

e plurianual do Município durante o prazo que vier a ser esta

belecido para o parcelamento dotações suficientes à amortiza

ção do principal e acessórios resultantes do cumprimento desta

Lei.

,continua na folha seguinte

V.. -"■JT Porça do Povo' J
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...cont. Lei 2.162/93...

Artigo 4s - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

ção.

Artigo 5^ - Revogam-se as disposições em contrário.

Guaçuí, Paço São Miguel, 19 de abril de 1993.

HMSS/mcm,

LUIZ FERRAZ MOULIN

Prefpárt^o Municipal

HELIANA MARIAl-SILVA SCHUARTZ

Procuradora Geral do Município

ALVANY/^OimS DE SIQUEIRA

Secr/^Mun. de Finanças

-'W Porça do JPouo' -J
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO TRABALHO

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Pmcesso: ^6207-005352/95-16
Razão .'innifl- prefeitura MUNICIPAL DE GUAÇUl-ES

C.G.C. 2717AI35/OOOI-2O
Endereço: Rua JOÃO ACACINHO, 01 - CENTRO GUAÇUI - ES.

NOTIFICAÇÃO N*' ]QkQ/S5

Pelo presente e atendendo ao despacho exarado no processo acima, fíca

essa empresa notificada a comprovarno prazo de 10 (dez) dias corridos, a contando recebimento

desta, o recolhimento dos valores constantes da Notificação para Depósito do Fundo de
029036 12 11 1992

Garantia - NDFG N° , de / / , sob pena de

remessa do processo à Procuradoria da Fazenda Nacional, para o fim de inscrição em Divida

Ativa e posterior Cobrança Executiva.

O não atendimento ensejará, além das providências acima, representação

Junto à Procuradoria do Ministério Público do Trabalho, neste Estado, para as demais

providências legais cabíveis.

A comprovação do recolhimento deverá ser feita mediante remessa de

cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do FGTS (GRE), correspondentes à NDFG acima

citada, ao Órgão do Ministério do Trabalho, situado na RUA 23 DE MAIO. 79 • PQ. MOSCOSO
CEP 29020-100 - VITÓRIA - ES

Vitórias, _li / /-i^

Matricula n.» 6.211

Ghete do Sotor do F.Q.I.S.

ANTES DE COMPARECER À DRT/ES PARA COMPRO

VAR A QUITAÇÃO DO DÉBITO PARA COM O FGTS, A EMPRESA DEVERÁ

SUBMETER AS GREs Â CONFERÊNCIA DA CEP.



■

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ^

MINISTÉRIO DO TRABALHO

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Pmcesso: /16207 0013350/95 '91

Razão PREFEITURA'MUNICIPAL DE GUAÇUl-ES
C.G.C. 7.17A.135/0001-20

Endereço' Rua Joio Acacinho. n9 01- CENTRO GUAÇUI -ES

NOTIFICAÇÃO N'' 1038/95

Pelo presente e atendendo ao despacho exarado no processo acima, fica

essa empresa notificada a comprovar no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento

desta, o recolhimento dos valores constantes da Notificação para Depósito do Fundo de

Garantia - NDFG A/® ^ / jj /1992 , sob pena de

remessa do processo à Procuradoria da Fazenda Nacional, para o fim de inscrição em Divida

Ativa e posterior Cobrança Executiva.

O não atendimento ensejará, além das providências acima, representação

Junto à Procuradoria do Ministério Público do Trabalho, neste Estado, para as demais

providências legais cabiveis.

A comprovação do recolhimento deverá ser feita mediante remessa de

cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do FGTS (GR£), correspondentes à NDFG acima

citada, ao Órgão do Ministério do Trabalho, situado na RUA 23 DE MAIO. 79 ■ PQ. MOSCQSO
CEP 29020-100 - VITÓRIA - ES

Vitóría/ES, IL/ —— /

', ^-df^nortna òa ^eitlmJILarliiele"
Matricula n.* 6.211

Chefa rio Setor do F.G. i.v.

ANTES DE COMPARECER À DRT/ES PARA COMPRO

VAR A QUITAÇÃO DO DÉBITO PARA COM O FGTS, A EMPRESA DEVERÁ
SUBMETER AS GREs A CONFERÊNCIA DA CEF.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL '
MINISTÉRIO DO TRABALHO

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo: ^6207-005351/95-53
Razão prefeitura municipal de guacui-es
QQQ 2717^135/0001-20

Endereço: R. JOAO ACACINHO, n9 01- CENTRO - GUAÇUl-ES.

NOTIFICAÇÃO N" 1039/95

Pelo presente e atendendo ao despacho exarado no processo acima, fica

essa empresa notificada a comprovar no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento

desta, o recolhimento dos valores constantes da Notificação para Depósito do Fundo de

Garantia - NDFG N" 029035 ^ , de _L1_ / U / 1992 ^ çjg

remessa do processo à Procuradoria da Fazenda Nacionai, para o fim de inscrição em Divida

Ativa e posterior Cobrança Executiva.

O não atendimento ensejará, além das providências acima, representação

Junto à Procuradoria do Ministério Público do Trabalho, neste Estado, para as demais

providências legais cabíveis.

A comprovação do recolhimento deverá ser feita mediante remessa de

cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do FGTS (GRE), correspondentes à NDFG acima

citada, ao Órgão do Ministério do Trabaiho, situado na RUA 23 QE r/AiO. 79 • PQ. MOSCO^iv
CEP 29020-100 - VITÓRIA - ES

Vitória/ES, IL_/_iO /_L995_

.  . <UAA-,
yrLttfiitelè^diCcnoríita âa

Matricula n.< 6.211
tíhefe do Sotor do F.G. I.b

ANTES DE COMPARECER À DRT/ES PARA COMPRO

VAR A QUITAÇÃO DO DÉBITO PARA COM O FGTS, A EMPRESA DEVERÁ

SUBMETER AS GREs À CONFERÊNCIA DA CEF.
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, , , 110 foaoto a Vlnta» mmmmm, daada qoa ecaa eaoolblMaka taioiai da t»n%ba ooiai^tApolaa qiraataa aacaaaArlae para paclaaar. aa
pilaiM», Dl lelaoo por aaafco) de valor atval&aado da ddblkoi

foante a nlaquaakal Maaa, daada qaa eow raviolbliMate
latolai ooia|pavaaolaa quaataa aaaaaaArlaa para parlaaar. aa

, aiaLMi, 101 (daa por oaate^ do valor atualiaado do ddbltei

® CVKAPOA OO fUMPO Dl OAIANTIA tK» TKNI^O Dl OnVIC^O • 1.4 110 loanko a eltaatai Maaa AmmAm •...4...*i.i •.
■ • «.oi»"*,!!"!» 4.*'JL',."Í."';ÍJÍ*"' "" »'t »• <• 1.-1 l.lBl»! 4. t.nt.. gu.>t.. p..« |..r(.a.r, *1 ^..o vi... 40 v;, 'r::::,";;»: z Iircma 99.444, d# aoraMbco da 199U,

^••^^•'•odo a eoavaol4nala da pamltlr a rauuiarlaayèo,
lilí* **colbi«m«a parcaladoa, tU altuavèo doa aa|«cayadoKaa mm d^lto para eoa o iModo da Uaraotia dw Taep» da ftarvlyo - ruri, por
^ bavaroo afatnada, ao ta^Mi davldo, oa dapdaltoa praaiatoa aa lal,
- Ceaaldaraado aa ralvladlrnçdaa daavaa anprayederaa ao aantldo
•• • *^*4d*ii»Ç*o da aaua ddbitoa da raeelblMOto da coatribaiydaa,

Cikaaidaraado • dlapoako na Lol »• 9.944, da 30 d# fanalro d#
abrlbala b Proouiadorla Oaral da raaaoda Vaulonal a

ÍÍIf? ® **"c*'AvAd •• Divida Ativa a CoUraoça Jadiolal doa ddbitoa para ooai o fOIV,

_ Coaaldataado s^a a obrIgatorlaiSada da opraiaotayio do •agalarldada de fOTN. onnforM daiaiolna o Paeiate e*
19.«•«/IO, eoaa%itbl«aa ao aflelaeka IpalruiaapK. da riaralIaayAn no
5*!^ *9 ouapriAaata daa obrlu*vdra doa aopraaadoraa iporanta D roTA, raaolvai

_ - . ^ parralaoaoko da taoplhlwtntoa ao nlraan da Uniln, doa
_* * Dlakrlto fadaral a doa t4unJcl|ilop. auaa Auanrqulna,
oâT 1^*4 * dv-«ala drqAoa da ndolal atrayin Mlrata, a Kntldadaa riiaokrdpleea podard aar eooradldo taiitae praatayAaa oaaaalii a

** qaaataa loran aa e<nq*at4nel aa davldaa, nlo podando aaeadar
190 »aBaB, davande. ao ale da lorvaa11aoçàu do aeordo, aar

raealbide a valor oorraapoadaaka « prloalra pareala.
l.i O arerdo da paroalai

-akadoa. do Olatrito Podaral
antro da raroltilfaaqtoa «o at-raao doa

doa rZlarZIl- Vadaral o doa Hutilclplna, auaa lotarqulaa, ^ • daoala drgêna da Bdelnla^rayio Dliata fBr->8a-4 aiadlaoka
rCIlô"4.*^ir .'«-P™?»*"® *» «l.".!.?»., .» v.r.ati*, 4« .o».. 4g „ , , , '•«■4i«ip4vAo doa .«atadoa mu do fundo da rurlinlpavAo doa
™_7if : g«»lD»M • ca.o, ...40 f.Bult.rig llBlt.r e 4a. ■ *eelkla..t.. r.l.ti.o. k. iwig.la. Mg.at. k II, d. r.a.lt. ••t.du.l
uv ■H.lalp.l,

I Oa aoerdoa da pareala
aayuiataa eoadlgOoeiaakoa obedaooeAo, ainda, èa

l.l O valer da nada praatagio davari abraogar, iotauralnaata.
oa dapdaltea ralarontaa a w» eu »»!• pwaaa da
etuallaadoa na foriaa da lal, davando
oorcavpoederao Aa «oaipoidoolaa «ala rooaakaaf

«sflepotABcla,
parcolaa iaiaiaia

l.I.l «a avaotualldada da o aijMiro da eoaq>vtdaela« mm
atrteo aaoadar o praao llatita, a eo«q>oalç4o daa praakacòaa, daatro da
llBl». r.'Bl,l'la, 4.T.rk >.r d. Bodo • .. obt.r .■!.,«■ aai.
*"i7f*i4i«oa DBN parealaa ialolaiai

'•' oonaldarado padlde apraaantade mrmmmkm aquala mmm eoatlvar teda a doouMaatavio aaigida pala Caiaa Boond^oa fadarali

I.I gu.lgu.r 4«bl,.a apurada n. -rlykorl. «u .rarda da
pyaai.ra.ta pod.rt ..r Botlro d. adtt.BanIg nantlatual, altaraiido-

I ... B.at. aa.o. o. ralar*, da. p.rc.1.. viaraada.,

"® pag.Baata d* praa.aykaa a/aa dna dapkaltaa Ban.al. Tiaaandaa, pnr 1 fdala, Baaaa aanaatiucIro. aa aí», (oallaar*
riâãatlaíâ írâViu "'y.'""." "" «' -""<1® '• p.ra.la-.«»a íadiállí dâ. .«1 * ''* '■■'*® •» g««»do for a oaao, oobaBBOa Jadioiai doa vaioraa oeafaaaadoai

l"® .!« raaal.fo do onatraka da frahalko aa, alada, naa bipdtaaaa aa gua a traballiidnr fl.ar jua k atllliaata daa ralaraa
í* dlI!.Sây*4'"""'l'"'" ° P«r«®da d. Tlpauila da paroalaa..,.. r ? rr 7 7 T' aotaolpar aa raealkliMataa ralahlraa a aaaá ^'•^•Ahador, dadmlado^oa daa paroolêi viaodadaai

; !■:

■•ata oaao. a dlfaraav* aakro ««• «nloraa dnaldoa o oa

•abae aaãtaã "*®®Abldoa devaiA aar a.iraaoaotada Aa pavoalaa Manaal*
3.9.1 h nAo ohaarvAnala do dlapoato no aabltaa Anterior

ivplloari naaovvAo da garantia efaraolda oa roaoUAo do aootdo do
parnalapanto a InaorloAo mm divida ativa da UalAo o, onando for m
eaaa, oobranya Judloial doa oaluroa ooafaaandoai ;

1.1.1.1 9a eaaa dilaranya h4o pudar var incorporada Aa
P^atavdaa aabaaseentoa, o ptaaa aatabalaoldo para o parríalaaonto
podorA mmr prorrogado, da foroa o viahiliaar o raoolhlMDtg doa
ealoraa alada deridca. -

1.1.9 O r%c«tIblMaio
ooatoofkior iatvgialaeatv oa valopaiMlal da eMpatdncla devarA
MD..rat.A.i. ^ , a • -- '-*• dapdalto, -foroa v BtiialleavAu oaíprogado, aào aaudo paroJ.hldo o Iraoioaaoeato •••*a nookaatai

^ ololko da proaaata a«aoloçlt<, «-ona Idat aoooo Hooaira latadoai aa rooaikaa oorraatea, aor»ao4i1«a daa tranafardnolaa
^ oapllai roiatlvaa ao '991,. a, «para^. B.(,otta. hyalotpal mm raoa1.ta« .

•®»".®»d.. da. kraa.f.rkaala. .i. o.plk.l i.l.tl.ak'ao rm; '
'aE«

ao*iCH6^ «oo «pVA «. M.IUU*

l.».J gu.ndn baurar attlnvka oa ra.olaka do oaakrota do
trobalhadar olo optuita oa porlodo .nkorlor a US.lV.kf, a Taaraoadar,
daada gua poaaua o ooapatanka raalbo da gattav*a da.idOMinka
bnwtlogado, podard roaliaar aeanaa o reoolAioaato do 9 4®*
Jurvo d# nora mm ralayAo •• ««•Cerido porlodp|-

'j* .*** V4lerea reoolhidoa, roforaatva ao pageewato laleial « Aa praataçOaa do p«roalaM«n>.n, aarAo indlrldnalieadve aaa ovotaa
vlnouladaa, «adianta dlaorlarinacAo doa dvpdaltoe por OiHWhetdonla
jurea m otuallaovft» ^nvtérla davidoo • eado mmprrn^Jími . ^ o-

1.7 Vuandn da afetIvagAo de acordo da pareala«anto, o Aoaoto .
Operador do rOT« dav«rA anoaMlnbar an Klnlatdrlo do Trabalho ndpla da
ooaflaaAo vepontAnaa da divida aproaoakada, paro «leito de oodiAwâoi
doa VAlorep deaiarAdoat • •vaoao •a i.,^U'«%taPa •••.

nemRK;*
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OF DIFUS/ES 5-240/95 Vitória, 20 SET 95
Apoio â Fiscalização e Parcelamento

Exmo. Sr.
LUIZ FERRAZ MOULIN
DD. Prefeito Municipal de Guaçui

Assunto:

Ref.

Aditamento do Termo de Confissão de Divida
e Compromisso de Pagamento para com o FGTS
Processo n9 06.06.0159/93

Senhor Prefeito

Considerando autuações fiscais n9s: 29030, 29035, 29032
e 29036, deverá essa Prefeitura regularizar a situação,
procedendo ã aprovação e publicação de Lei especifica
(modelo anexo) , visando o aditamento do acordo de
parcelamento.

Dessa forma, solicitamos especial empenho de V.Exa. no
sentido de determinar a adoção das providências que pos
sibilitem a solução do problema, conforme Cláusula Décima.

Atencio

ROBERTd
Chefe
Fundo

ARADIZZO
o de
s

3003C
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CN 37/94 . Anexo II

Lei DF/Estadual/Munlclpal

Lei nO de de de

I  • •( . ■

<  'j '..1
- M

O (Governador/Prefeito) de

Autoriza o Poder Executivo a
«fiSH? Acordo de Parcelamento

Reparcelamento): de dívida
.  para com o Fundo de;'Garantia

do Tempo de ServiçoÍ|
I  -l-- 'U' •!... . ..-i.l llW,.;,

■' i'- !»j'T ' j'l iitf.v- ;•

iia ■ ''•.rr;-:

li,;:,.

Faço saber que a (Assembléia Distrital/Assembléia Legislativa/Câ
mara Municipal) decreta e eu sanciono a seguinte lei: ; .i

'  . • ■ ■■ :• 'p " ;
-  . j _

7  ° Poder Executivo autor^ado a, em nome dp (DF/Es-tado/Municiplo) de , íirmKr Acordo de Parcelamento
cora a Caixa Econômica Federal-CEF, relativo à dívida- havida junto
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, na forma.'da Reso
lução 139, de 06 de abril de 1994, do Conselho Curador-'d<i FGTS, e
da Circular CEF n^ 28/94, de 05 de maio de 1994. <i|| ];! ' •

Art. 2o -.- o Poder Executivo, para garantia da avença, fica auto
rizado a vincular e utilizar cotas (citar a, receita), du
rante todo o prazo de vigência do ajuste. : j !

!; , ; . j -

Art. 30 - o Poder Executivo, durante o prazo do Acordo/dQ Parce
lamento, consignará, nos orçamentos anual e plurianual7 dotações
suficientes ao atendimento das prestações , mensais! oriundas do
ajuste. , * I." * í'.* -í' ' ■

•Vf : i. .1 .. -

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua;E)ublicaçâo.

Art. 50 - Revoga-se tas disposições em contrário.' ' ' í' - 1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

OF DIFUS/ES 5-290/95 Vitória. 23 NOV 95
Apoio a Fiscalização e Parcelamento

Prefeitura Municipal de Guaçui
Att,: Sr. Pereira

Secretário Municipal dé Finanças

Assunto: Inforitaçào (presta)

Prezado Senhor

Em atençao a solicitação comunicamos que a necessidade de

aprovação de Lei especifica para aditamento decorre de
norma desta CEF, em razao do item .3.3 da Resolução do
Conselho Curador do FGTS de n- 139/94 de 06/04/94, que
determina:

" Qualquer debito apurado na vigência do acordo de parce

lamento poderá ser motivo de aditamento contratual,
alterando-se, neste caso, os valores das parcelas vincen^

das".

Nessa conformidade a CEF, em Brasília, baixou norma deter
minando a aprovação de Lei especifica para contratação da
dívida, quando se tratar de orgaos públicos.

Atenc iosamente

ICOS BERHUDES

Chefe da Divisão de

Fundos e Seguros

Subs. Eventual

Recebido na iVocvaáorii

flm \ 2PÍ 1 H f Sf)

I
Secretário

30 030



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

OF DIFUS/ES 5- 284/55 Vitória, 09 QUT 95
Apoio â Fiscalização e Parcelamento

Exmo. Sr.

LUIZ FERRAZ MOULIN '

DD. Prefeito Municipal de Guaçui

Assunto: Parcelamento de debito do FGTS

Senhor Prefeito

Acusamos a falta de comprovação das parcelas do acordo
firmado com essa Prefeitura vencidas em 07/10/95 e
07/11/95 , bem como os recolhimentos normais
de xxxx.

Dessa foirma, solicitamos os bons ofícios no sentido de
determinar o encaminhamento das GRE a esta Empresa
conforme determina cláusula contratual.

Lembramos, outrossim que o não pagamento e/ou comprovação
dará ensejo ao bloqueio da garantia oferecida_por essa
Prefeitura, no montante do debito vencido e não pago,.

icrsãmentê

3..

VERA BEATRIZ NERIS GANI

Chefe de Setor |

30 030



AUTUAÇÃONesta Data Autuo os Documentos Retrós Tomando

Sala das Sessões, em á'- /
—  " ̂-'-'-«-""ss/tísssssseMs-sy

Secretário

R E S S @ A
Wesía Date Faço Remessa Dêsíes A.' ios sa
fí;m'\ r Assessor Jurídica da J.M.G.

Sata das Sossogoein / /^ , '^y

fí^ásnts

SENHOR PRESIDENTE:

O Projeto em epígrafe tem amparo legal no Arts 17

Inciso IV combinado com o Artí 71 Incisos I e X, ambos da Lei Organica

Municipal, razão porque SUGIRO seu trâmite normal através desta Egrégia

Casa de Leis:

Ê o meu parecer®

Guaçuí-ES, 01 de dezembro de 1995®

Dt
de

dvo. ado AB
Era doí dico da &



«esta Data

Esfe o N»......40 b 1 S /
Sala das Sessões. 7"7j2r./5

R B 'M E S S A

Nesta Data faço Remessa Destes Autos ao
txm°. Si. Presidente da iomissão de Jüstiç^

Sala das SessÕB^m£)í^ xíMl

^i^idente

PARECER DA COMISSÃO DE JOST0ÇA

Senhor Presidente:

A Comissão de Jutiçàae favorável ao Projeto de Lei

ji2 106/95^ Autoriza o Poder Executivo a Aditar Acordo de Parcelamento

(ou reparcelaraento) de divida para com o Fundo de Garantia do Tempo de'
Serviço, tendo amparo legal no Artigo 17 Inciso IV combinado cora o Arti
go 71 Incisos 1 e X, ambos da Lei Orgânica Municipal.

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 07 de deze de 1995,

JOSE CARLOS DE SOUZA
\  -<

Preside ite

NEUSA DE SOUZA RIBEIRO CAPE

Relator era Substituição

HÉLIO RIBEIRO VALENTIM LEAL

Membro em/Substituição



autuação
Nesta Data Autuo os Dícume^os Retrós Tofnândo
Este o N" /
Sala das Sessõss, eai

R í£ fV! E S S A

-esta Data Faço Rerriessa Dêstes Autos ao
xrn°. Sr. Presidente da Comissão de Finanças.Sala da^y^Sas^mO^ I Id- /^.C

PresídâSè

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

Senhor Presidente:

Somos pela aprovaçãp do Projeto de Lei n® 106/95,

Autoriza o Poder Executivo a AditarAcordo de Parcelamento(ou reparcela

mento) de divida para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, rafe.

rente ao periodo 1932 a 1990, somando 61 meses, ja tendo uma parte nego

ciada, faltando negociar diferenças encontradas pelos anteriores, sendo

esta a única solução para não ficar inadiplente.

Sala das Sessões;

Guaçui—ES, 07 de dezembro de 1995,

HÉLIO FERNANDES RODRIGUES

JOSE LÚCIO GRISI CELEST

OSMAR LUCINDO

'x.cyí

sidentePr

NO

Relator
A

Me ro



Sala das gg.

P ç-i í^ys E S S A

Nesta Oata haço í-emessa Oestes Autos ao rxm°.
Sr, Presidente da Comissão de Lbras fúblicas.

Sala das/^ssões, mOjJ l̂íiSÍ

Preáâonl®

PARECER DA COMISSÃO DE OBRAS PUBLICAS

Senhor Presidente:

Somos favoráveis ao Projeto de Lei n® 106/95- Auto

riza o Poder Executivo a Aditar Acordo de Parcelamento(ou reparcelamen'

to) de divida para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Sala das Sessões;

Guaçui-ES, 07 de dezembro de 1995.

OSVALDO DE AGUIAR CRISI

ELÇO JOSE DE ALMEIDA

Presidente

RelatcrX

ADAILTOM FERNANDO DA SILVA j) J(N.v íVj cW
Membro


